
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.557 - MS (2014/0229894-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA 
MÉDIA DE MERCADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ABUSIVIDADE. 
DESCABIMENTO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 
instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, 
a conclusão de abusividade, consistindo a referida taxa em um referencial a 
ser considerado, e não em um limite que deva ser necessariamente 
observado pelas instituições financeiras" (AgRg nos EDcl no Ag n. 
1.322.378/RN, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 14/6/2011, DJe 1º/8/2011).
2. O Tribunal de origem asseverou que não foi demonstrada a abusividade 
dos juros remuneratórios contratados. A revisão dessa conclusão 
demandaria análise do conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância 
que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão e Maria Isabel Gallotti (Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.

Brasília-DF, 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.557 - MS (2014/0229894-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência 

desta Corte, a qual negou provimento ao agravo sob o fundamento de que a instância 

ordinária julgou a questão dos juros remuneratórios conforme o entendimento consolidado 

no Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), submetido à sistemática do art. 543-C do 

CPC (e-STJ fls. 256/258).

No regimental (e-STJ fls. 262/268), o agravante sustenta "que os juros 

remuneratórios não estão liberados e devem ser limitados à taxa média de mercado" 

(e-STJ fl. 264).

Ao final, requer a reforma da decisão.

É o relatório.
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AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA 
MÉDIA DE MERCADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ABUSIVIDADE. 
DESCABIMENTO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 
instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, 
a conclusão de abusividade, consistindo a referida taxa em um referencial a 
ser considerado, e não em um limite que deva ser necessariamente 
observado pelas instituições financeiras" (AgRg nos EDcl no Ag n. 
1.322.378/RN, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 14/6/2011, DJe 1º/8/2011).
2. O Tribunal de origem asseverou que não foi demonstrada a abusividade 
dos juros remuneratórios contratados. A revisão dessa conclusão 
demandaria análise do conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância 
que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

Documento: 1373957 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/12/2014 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.557 - MS (2014/0229894-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. O 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

256/258):

"Trata-se de agravo interposto por PAULO JOSÉ DA SILVA, contra decisão 

denegatória de seu recurso especial, fundado no artigo 105, inciso III, alíneas a e 

c, da Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Mato Grosso do Sul.

Nas razões do recurso especial, o ora agravante defende a limitação dos juros 

remuneratórios à taxa média de mercado.

Relatados. Decido.

Juros remuneratórios:

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 

acerca dos juros remuneratórios nos moldes do art. 543-C do Código de Processo 

Civil, conforme o acórdão assim ementado:

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, não indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

? art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto.

(...) (REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 

10/03/2009).

Na espécie, o eg. Tribunal a quo manteve a sentença que decidiu em conformidade 

com esse entendimento ao permitir os juros remuneratórios contratos, sob o 

fundamento de ausência de abusividade em relação às taxas de mercado (fls.  71 

e 151).

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou expressamente 
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consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, inviável 

no âmbito desta instância especial (STJ - Súmulas nºs 5 e 7).

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 

TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. DATA DA 

CONTRATAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

- art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp n.1.061.530/RS, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da 

taxa de juros remuneratórios contratada. Dissentir de tal conclusão 

demandaria o reexame da prova dos autos, inviável em recurso especial, 

em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp n. 

436.537/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe de 

11/2/2014).

Neste mesmo sentido: AgRg no AREsp nº  541.423/MG, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, DJe de 28/8/2014, AgRg no AREsp 344.213/MS, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 30/09/2014 e AgRg no REsp 1414974/SC, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 16/09/2014.

Isso posto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do Código de Processo 

Civil, nego provimento ao agravo."

O Tribunal de origem destacou que (e-STJ fl. 151):

"Como se vê, somente se demonstrada pela parte a abusividade dos juros 

contratados é que são aplicáveis aos contratos bancários as normas 

consumeristas, com o objetivo de reequilibrá-los e, desta forma, decotar eventuais 

excessos.

No caso vertente, entretanto, a necessária demonstração da abusividade contratual 

não ocorreu, motivo pelo qual a sentença combatida deve ser mantida."

No julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora Ministra 

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), submetido 

à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), esta Corte Superior consolidou 

as seguintes orientações sobre juros remuneratórios em contratos bancários:

"(...) ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 

estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 

indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
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disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 

(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do 

CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 

concreto. (...)"

Portanto, não há óbice à revisão contratual, com fundamento no CDC 

(Súmula n. 297/STJ), nas hipóteses em que, após dilação probatória, ficar cabalmente 

demonstrada a abusividade da cláusula de juros, sendo insuficiente o fato de o índice 

estipulado ultrapassar 12% (doze por cento) ao ano (Súmula n. 382/STJ) ou de haver 

estabilidade inflacionária no período.

A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para operações 

similares na mesma época do empréstimo pode ser utilizada como referência no exame do 

desequilíbrio contratual, mas não constitui valor absoluto a ser adotado em todos os 

casos. Com efeito, a variação dos juros praticados pelas instituições financeiras decorre 

de diversos aspectos e especificidades das múltiplas relações contratuais existentes (tipo 

de operação, prazo, reputação do tomador, garantias, políticas de captação e 

empréstimos, aplicações da própria entidade financeira etc.).

Ademais, "a circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 

instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, a conclusão 

de abusividade, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em 

um limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras" (AgRg 

nos EDcl no Ag n. 1.322.378/RN, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 14/6/2011, DJe 1º/8/2011).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0229894-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 578.557 / MS

Números Origem:  0009853-43.2011.8.12.0000  001090372094  0037209-78.2009.8.12.0001/50000  
0037209782009812000150002  109090372094  2011.005430-6/0001-00  201124938  
372097820098120001

EM MESA JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti (Presidenta) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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